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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

01/2024 

CONTRATANTE 

MUNICIPIO DE IPIAÇU - MG 
 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A 

CONSTRUÇÃO DA REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA MATRIZ (CONSTRUÇÃO 

DE PLAYGROUND), LOCALIZADA NO CENTRO DA CIDADE DE IPIAÇU – MG. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$254.036,27 (duzentos e cinquenta e quatro mil e trinta e seis reais e vinte e 

sete centavos). 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia: 12/07/2024 às 09:00 horas. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIAÇU 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº    001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°       072/2024 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Ipiaçu/MG, por meio do 

Departamento de Obras, sediada na Av. Milton de Campos, nº 344 - Centro, 

realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 1.965/23 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA A CONSTRUÇÃO DA REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA 

DA MATRIZ (CONSTRUÇÃO DE PLAYGROUND), LOCALIZADA NO 

CENTRO DA CIDADE DE IPIAÇU – MG, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no 

Projeto Básico/Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para 

todos os itens que o compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar da presente licitação qualquer empresa do ramo objeto 

deste certame, que satisfaça as exigências constantes deste Edital e seus 

anexos, inclusive quanto à documentação.  

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 

seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.3.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

2.5.  A obtenção dos benefícios concedidos pela LC 123/2006, fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 

qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos 

termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores 

à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio1; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIP, atuando nessa condição; 

 
1 Nota: A vedação à participação de empresas consorciadas ou agrupadas, justifica-se porque este Município coaduna com o 

entendimento de que a admissão de consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for considerado de alta 

complexidade ou vulto, pois nestes casos está diretamente relacionada com a ampliação da competitividade, no sentido de permitir a 
participação de empresas que, isoladamente, não atenderiam a todos os requisitos de qualificação técnica e/ou econômico-financeira 

exigidos no instrumento convocatório. 

Em se tratando de licitações destinadas à aquisição de materiais/equipamentos e/ou contratação de serviços comuns, não se vislumbra 
restrição no universo de possíveis licitantes, pois as empresas participantes, em sua maioria, já apresentam o mínimo exigido no 

tocante à qualificação técnica e econômico-financeira para a execução de contratos dessa natureza. 

Nestes casos, portanto, a vedação à participação de consórcios não acarretará em prejuízos à competitividade do certame, muito pelo 
contrário, o objetivo é justamente evitar que a reunião de empresas por meio de consórcios, quando poderiam estar oferecendo lances 

de modo individual, reduza o número de licitantes com propostas independentes, o que diminuiria, consequentemente, a concorrência, 

não sendo demais atentar quanto ao aumento da possibilidade de cartelização do Mercado para manipular os preços nas licitações. 
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2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação 

ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar 

no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação 

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 

básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital 

e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2.1 a 3.2.4, sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 

dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou 

de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, 

respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de 

que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.11. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos valores unitários e totais, para todos os itens e quantidades 

conforme planilha orçamentaria.    

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poder oferecer proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto 

Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 

(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 

5.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

5.3.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5.  O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (um centavo). 

5.9.  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

5.11. O envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata 

o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o 

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco 

por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no 

decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

5.18. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% 

(dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o 

critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, 

de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes 

empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos 

licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade 

entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do 

Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 

estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 

se localize; 

5.19.2.2. Empresas brasileiras; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, 

nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 

ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão 

de local de entrega, de acondicionamento ou qualquer outro motivo. 

5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando 

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os 

licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.20.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante 

mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar 

o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará 

a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.   

6.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.   

6.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente 

a uma eventual desclassificação.   

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de 

Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens deste edital. 

6.4.  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

6.5.  Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no 

Projeto Básico/Termo de Referência; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigido pela Administração; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.6. A inexequibilidade, só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação/Comissão, que comprove: 

6.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

6.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço 

global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a 

caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.7.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja 

proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante 

vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) 

e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados 

ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 

posterior do contrato. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.12. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de 

amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de 

Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 

o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista e econômico-financeira deverão ser apresentadas 

na plataforma do sistema eletrônico, nos termos deste instrumento 

convocatório.  

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira 

que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da 

ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Os (As) licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema 

Eletrônico (https://licitanet.com.br/), os documentos de habilitação exigidos no 

edital. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original ou por cópia. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 

inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.5.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá 

disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser 

agendado pelo telefone (34) 3252 – 0550 ou e-mail 

licitacao@ipiacu.mg.gov.br, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.5.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a 

declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu 

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

7.6. A habilitação será verificada por meio dos documentos inseridos na 

plataforma, enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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mínimo duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

Agente de contratação. 

7.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir.  

7.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

7.8. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova, para fins de habilitação. 

7.9. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo duas horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do agente de contratação. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem 

do Projeto Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em 

qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à 

regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência: 
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7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.9. 

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo de convocação. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

contratação, e não como condição para participação na licitação. 
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8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada 

imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não 

será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 

da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico (https://licitanet.com.br/).  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 

ou culpa:  

9.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame 

ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado 

durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. NÃO enviar a proposta adequada ao último lance 

ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta 

quando exigível;  

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a 

etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com 

as especificações do edital;  

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou 

a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

https://licitanet.com.br/
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9.1.5. Fraudar a licitação 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 

2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. Advertência;  

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a 

multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 

e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 

e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 

em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 

forma eletrônica, pelos seguintes meios: https://licitanet.com.br ou pelo email: 

licitacao@ipiacu.mg.gov.br.  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos 

autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo agente de contratação. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

https://licitanet.com.br/
mailto:licitacao@ipiacu.mg.gov.br
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11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.ipiacu.mg.gov.br.  

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.  ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO; 

12.1. APÊNDICE DO TERMO DE REFERÊNCIA – ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR; 

13. ANEXO II - PROJETO ARQUITETÔNICO; 

14. ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

15. ANEXO IV – MEMÓRIA DE CÁLCULO; 

16. ANEXO V  – COMPOSIÇÃO DE BDI; 

17. ANEXO VI - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;  

Ipiaçu/MG, 25 dias de junho de 2024. 

 
 
 

___________________________________ 
Anna Julia Borges Rezende 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

http://www.ipiacu.mg.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 072/2024 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1. Contratação de empresa jurídica especializada para a construção da 

revitalização da praça da matriz (construção de playground), localizada no centro 

da cidade de Ipiaçu – MG.  

1.1. Os serviços a serem executados estão divididos em sequência que compõe 

a planilha orçamentária, conforme tabela abaixo: 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UNDE QTD 
PREÇO 

UN. S/ LDI 
PREÇO 

UN. C/ LDI 
PREÇO 
TOTAL 

1   SERVIÇOS INICIAIS           

1.1 
ED-

28427 

FORNECIMENTO E 
COLOCAÇÃO DE PLACA DE 
OBRA EM CHAPA 
GALVANIZADA (3,00 X 1,5 0 
M) - EM CHAPA 
GALVANIZADA 0,26 
AFIXADAS COM REBITES 
540 E PARAFUSOS 3/8, EM 
ESTRUTURA METÁLICA 
VIGA U 2" ENRIJECIDA COM 
METALON 20 X 20, 
SUPORTE EM EUCALIPTO 
AUTOCLAVADO PINTADAS 

U 1,00 R$1.374,12 R$1.786,02 R$1.786,02 

1.2 ED-
50703 

LIMPEZA DE TERRENO, 
INCLUSIVE CAPINA, 
RASTELAMENTO COM 
AFASTAMENTO ATÉ VINTE 
(20) METROS 

M2 205,96 R$ 
2,08 

R$ 
2,70 

R$ 
556,09 

1.3 RO-
43118 

COLCHÃO DRENANTE DE 
PÓ DE BRITA COM 
GEOTEXTIL NÃO TECIDO 
(EXECUÇÃO, INCLUINDO 
ESPALHAMENTO E 
FORNECIMENTO DE TODOS 
OS MATERIAIS, EXCETO 
TRANSPORTE DOS 
AGREGADOS) 

M3 10,30 R$ 
153,35 

R$ 
199,32 

R$ 
2.052,60 

2   PISO E MEIO-FIO        
2.1 ED-

51140 
GUIA DE MEIO-FIO, EM 
CONCRETO COM FCK 
20MPA, 
PRÉMOLDADA, MFC-03 

M2 R$ 
48,76 

R$ 
73,17 

R$ 
95,10 

R$ 
4.637,08 
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PADRÃO DER-MG, 
DIMENSÕES (12X18X45) 
CM, EXCLUSIVE SARJETA, 
INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
APILOAMENTO E 
TRANSPORTE COM 
RETIRADA DO MATERIAL 
ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

2.2 COTAÇ
ÃO 

PISO DE BORRACHA 
RECICLADA MONOLÍTICO 
PARA 
PLAYGROUND SBR 
COLORIDO COM 
ESPESSURA DE 4CM 

M3 R$ 
205,96 

R$ 
472,00 

R$ 
613,48 

R$ 
126.352,34 

3   PLAYGROUND        

3.1 
COTAÇ

ÃO 

PLAYGROUND COM DUAS 
TORRES (CASINHAS) COM 
ESCORREGADORES E 
ESCALADORES EM PVC 
COLORIDO E TUBOS DE 
AÇO. 

U 1,00 
R$ 

74.464,67 
R$ 

96.785,91 
R$ 

96.785,91 

3.2 COTAÇ
ÃO 

BRINQUEDO MOLA DE 
BICHINHO 

U 1,00 R$ 
5.213,33 

R$ 
6.776,06 

R$ 
6.776,06 

3.3 COTAÇ
ÃO 

BALANÇO COM 
ESTRUTURA TUBULAR 
METÁLICA COLORIDA E 
DOIS BALANÇOS DE 
CORRENTES DE AÇO 
GALVANIZADO 

U 1,00 R$ 
11.610,00 

R$ 
15.090,17 

R$ 
15.090,17 

TOTAL GERAL DA OBRA R$254.036,27 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, 

conforme consta das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Após o levantamento das informações supra deste estudo, a solução 

proposta se constitui na conclusão da obra de construção do CONSTRUÇÃO 

DA REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA MATRIZ (CONSTRUÇÃO DE 

PLAYGROUND), LOCALIZADA NO CENTRO DA CIDADE DE IPIAÇU – MG.  
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3.2. Conforme justificativa para o regime de empreitada por preço global presente 

no estudo técnico preliminar e exposta acima, não se demonstra viável o 

parcelamento da solução.  

3.3. Sob o enfoque administrativo e jurídico, a opção do parcelamento seria 

equivocada por demandar várias contratações, instrumentalização, gestão e 

fiscalização dos contratos, resultando em maior gasto financeiro, de tempo e 

pessoal envolvido, aumento de ocorrências passíveis de sanções contratuais 

gerando incerteza na definição das responsabilidades, haja vista a multiplicidade 

de empresas prestadoras de serviço;  

3.4. Em razão da interligação entre os serviços de instalação, existirá sempre a 

dependência de operação, ou seja, se um falhar, repercutirá sobre o outro. Caso 

haja várias empresas contratadas (uma para cada tipo de serviço e outra para o 

fornecimento de materiais), há um risco considerável de não se poder determinar 

de quem é a responsabilidade, dificultando a adoção de providências cabíveis;  

3.5. Sob o aspecto econômico, a contratação de uma única pessoa jurídica 

proporcionará vantagens econômicas à Administração Pública, com a redução 

de custos e despesas e com o ganho de economia de escala, de modo a obter 

uma contratação mais vantajosa para a Administração. 

3.6. A solução proposta no Estudo Técnico Preliminar é classificada como obra 

comum, conforme o art. 6º, XII, da Lei nº 14.133/2021 c/c Nota Técnica nº 

001/2021 do IBRAOP - Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas. Dessa 

forma, classifica-se a solução proposta como obra comum, visto que não há 

razões de caráter estrutural, financeiro (vulto), de heterogeneidade dos 

elementos constitutivos da obra ou consideráveis restrições de especialização 

técnica e de aptidão à execução do objeto que façam o objeto destoar de 

soluções comuns no mercado e que, portanto, justificariam a classificação da 

solução como obra complexa.    
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4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor do Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. Caberá à CONTRATADA manter a validade da garantia durante o 

período de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, renovando e 

reforçando-a conforme necessário. 

4.1.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA 

PÚBLICA, conforme inciso I do §1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

4.1.2. FIANÇA BANCÁRIA conforme ANEXO V do EDITAL – 

CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO 

DO CONTRATO (MODELO): emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil. 

SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro Garantia, o 

mesmo será feito mediante entrega da competente apólice, emitida 

por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar 

seguros, e em nome da Prefeitura Municipal de Ipiaçu/MG, cobrindo, 

inclusive, os riscos de rescisão do contrato. 

4.1.2.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado 

por meio da consulta ao site 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pes

quisa.asp. 

4.1.3. A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no 

prazo máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de 

recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme 

art. 100 da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento. 

4.1.4. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos 

serviços, não será devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp
https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp
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paralisação decorra de acordo com a Prefeitura, nos termos da 

legislação vigente 

4.1.5. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela 

Administração, deverá o Contratado apresentar nova garantia de 

execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, 

retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não 

efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 

4.1.6. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de 

acréscimos de obras ou serviços, o Contratado, por ocasião da 

assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia 

inicial, no mesmo percentual previsto. 

4.1.7. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 

(dez) dias, inclusive quando houver aditivo. 

4.1.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, o pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias 

de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 

VISTORIA 

4.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 08:00 horas às 17:00 horas.   

4.2.1. Será necessário entrar em contato pelo menos com 2 dias úteis de 

antecedências a data da vistoria com a Secretaria Municipal de Governo, através 

do e-mail licitacao@ipiacu.mg.gov.br.  

4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar 

a vistoria prévia.  

4.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade 

mailto:licitacao@ipiacu.mg.gov.br
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civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 

realização da vistoria.  

4.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 

formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 

ônus dos serviços decorrentes. 

SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte 

por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:  

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 

obrigação.  

4.1.2. Submeter à aprovação do Gestor do Contrato qualquer 

subcontratação dos serviços.  

4.2. Quando for o caso, as empresas ou profissionais subcontratados deverão 

estar devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) competente, com responsável técnico ou o prestador de 

serviço capacitado a executar os seus serviços.  

4.3. A CONTRATADA deve submeter à prévia aprovação, com antecedência 

mínima de cinco dias do início do serviço a executar, a indicação da empresa 

que pretende subcontratar, acompanhada das respectivas comprovações de 

regularidade fiscal e qualificação técnica, acompanhadas das Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ARTs) e Certidões de Registro no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) competente, quando for o caso.  

4.4. Os serviços especializados a cargo de diferentes firmas subcontratadas 

serão coordenados pela CONTRATADA de modo a proporcionar a 
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compatibilidade dos serviços, em seu conjunto, permanecendo sob sua inteira 

responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais.  

4.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 

responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

4.6. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 

necessários para a execução do objeto.  

4.7. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 

processo correspondente.  

4.8. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem 

de serviço; 

5.1.2. A empresa contratada deverá no prazo de 10 dias úteis a 

partir emissão da ordem de serviço encaminhar o cronograma físico 

financeiro elaborado pela própria empresa, contendo no mínimo a 

previsão de execução e termino de cada etapa, devendo este 

documento ser aprovado pelo gestor do contrato.  

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: A empresa 

contratada deverá seguir o cronograma físico-financeiro proposto e 
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deverá reapresentar novo cronograma, toda vez que a medição real 

divergir em 25% pontos percentuais a mais da execução proposta. 

5.2. O prazo de execução da contratação é de 05 (cinco) meses, a contar do 

recebimento da ordem de serviço pelo contratado, inclusive para conclusão dos 

serviços e para finalização dos trâmites de entrega provisória e definitiva da obra, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

5.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 

serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 

detalhada. 

5.4. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 

executados em sua totalidade. 

5.5. Resta designada como GESTOR DO CONTRATO o Sra Rosely Maurício 

de Oliveira, Secretária Municipal de Educação e Cultura, bem como FISCAL DO 

CONTRATO o Sr. Gustavo Ribeiro Moura, Engenheiro Civil. 

LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.6. Os serviços poderão serão prestados no seguinte horário: De segunda a 

sábado das 07 as 18 horas, sendo imprescindível a empresa contratada 

formalizar ao gestor do contrato qual será seu horário regular de expediente, 

bem como encaminhar expediente ao fiscal do contrato, toda vez que necessitar 

trabalhar em horário diverso do informado no horário habitual de trabalho.  

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

5.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar 

os materiais, equipamentos, EPI’s, ferramentas e utensílios necessários, nas 

quantidades estimadas e qualidades que permitam o bom andamento e 

execução do contrato, promovendo sua substituição quando necessário ou 

quando solicitado pela fiscalização ou pela gestão do contrato.  
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5.8. Além de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) e 

equipamentos de proteção coletiva (EPC) todos os trabalhadores da empresa, 

deverão receber uniforme específico, contendo a identificação com a logomarca 

e identificação da empresa contratada. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

5.9. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, 

será de, no mínimo 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.10. Procedimentos de transição e finalização do contrato 5.7. Não serão 

necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato a CONTRATANTE poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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PREPOSTO 

6.6.  A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto contratado. 

6.7.  A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução da 

obra durante o período de 04 (quatro) horas diárias.  

6.8.  A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade. 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração.   

6.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de 

gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 

técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução 

do contrato, determinando prazo para a correção.   

6.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, 

em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução 

do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do 

contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
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responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

6.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes 

rotinas:  

6.12.1. A contratada, deverá enviar por e-mail até o sexto dia de 

cada mês, boletim de medição correspondentes aos serviços 

executados, bem como memorial de cálculo e relatório fotográfico. 

6.12.2. O não envio até o sexto dia de cada mês, poderá ensejar o 

pagamento com atraso para a empresa contratada apenas no mês 

subsequente ao próximo.   

6.12.3. A contratada deixará a disposição da fiscalização diário de 

obras físico na obra para eventuais anotações e observações 

pertinentes a fiscalização do contrato. 

GESTOR DO CONTRATO 

6.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
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adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

6.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

6.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações.  

6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.  
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7.2. As medições serão efetuadas mensalmente, sendo a contratada obrigada 

enviar o boletim de medição prévio até o sexto dia de cada mês, sendo 

observado sua compatibilização com o cronograma físico-financeiro 

apresentado no início da obra.  

7.3. Caberá ao fiscal do contrato avaliar se o quantitativo solicitado pela empresa 

no boletim de medição está quantitativamente e qualitativamente adequado ao 

pagamento, podendo alterar os quantitativos quando entender necessário. 

7.4. Sempre que houver divergência maior que 10% entre o planejamento do 

cronograma físico financeiro e a medição real da obra, a empresa será notificada 

por atraso na obra e enviará novo cronograma físico-financeiro reprogramando 

seu cronograma, bem como explicações técnicas sobre os motivos que 

ensejaram o atraso da obra.  

7.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada: 

7.5.1.  não produzir os resultados acordados,  

7.5.2.  deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou  

7.5.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos 

para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada 

DO RECEBIMENTO 

7.6.  Ao final de cada mês da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 

serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 

detalhada.  

7.7. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.  
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7.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, 

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  

7.9. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 

serviços a que se referem a parcela a ser paga.  

7.10. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

de caráter técnico. 

7.11. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter administrativo.  

7.12. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 

provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.  

7.13. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

7.14. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 

último. 

7.15. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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7.16. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

7.17. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis.  

7.18. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.19. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 

e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos:  

7.19.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento.  

7.19.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

7.19.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; 
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7.19.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.  

7.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento.  

7.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança.  

7.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC de correção 

monetária. 

FORMA DE PAGAMENTO 

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
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7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização 

do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

7.29. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos. 

CESSÃO DE CRÉDITO 

7.30. Não haverá cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira. 

8. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA 
PROPOSTA 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

REGIME DE EXECUÇÃO 

8.2. O regime de execução do contrato será de EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL 

CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 

contratação.  

8.4. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por planilha em meio eletrônico conforme modelo de planilha 

elaborada pela Administração:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.4.1. O orçamento analítico com o preço global já considerando o 

desconto ofertado na proposta;  

8.4.2. BDI de serviços comum e BDI reduzido (equipamentos), 

cabendo a empresa comprovação dos percentuais utilizados na 

composição do BDI.  

8.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

8.5.1. Contiverem vícios insanáveis;  

8.5.2. Não obedecerem às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital; 

8.5.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima 

do orçamento estimado para a contratação.  

8.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigido pela Administração. 

8.5.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras 

exigências do edital, desde que insanável. 

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

9.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

9.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

9.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

9.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente 

registrados na Junta Comercial do Estado sede ou órgão equivalente nos temos 

da Lei, comprovando; 

9.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
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9.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos; 

9.19.4. Os documentos referidos  

9.19.5. acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

9.20. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU 

[patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da contratação.  

9.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura.   

9.22. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.23. Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) expedida pelo referido Conselho da região da sede da empresa, que deve 

apresentar rigorosamente a situação atualizada da empresa, em plena validade 

9.24. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente 

registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, também abaixo indicado(s): 
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9.24.1. Para o (Engenheiro Civil, Elétrico, Mecânico...): serviços de: 

(...) 

9.24.2. Para o (Arquiteto e Urbanista...): serviços de (...) 

9.24.3. Para o (Técnico Industrial...): serviços de (...) etc (...) 

9.25. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da 

obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. 

9.26. Comprovação de aptidão técnica para instalação de playground infantil, 

execução de piso emborrachado monolítico para playground SBR colorido com 

espessura de 4cm e execução de meio-fio de concreto pré-moldado, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente. 

9.27. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a contratos executados com no mínimo 50% do 

quantitativo licitado. 

9.28. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

9.28.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

9.28.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias 

à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$254.036,27 (DUZENTOS E 

CINQUENTA E QUATRO MIL E TRINTA E SEIS REAIS E VINTE E SETE 

CENTAVOS). 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

• 02.02.01.15.452.0002.1005.44.90.51.00 – FICHA: 100 F.R: 1.500 – 

FONTE LIVRE.  

• 02.02.01.15.452.0002.1005.44.90.51.00 – FICHA: 423 F.R: 1.701 – 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS.   

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

_____________________________________ 
Rosely Maurício de Oliveira  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
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PROJETO BÁSICO DE OBRA DE ENGENHARIA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A 

CONSTRUÇÃO DA REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA MATRIZ 

(CONSTRUÇÃO DE PLAYGROUND), LOCALIZADA NO CENTRO DA 

CIDADE DE IPIAÇU – MG. 

1. APRESENTAÇÃO 

1.1. Com base nos fundamentos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, este Projeto 

Básico e seus anexos, acompanhado das peças técnicas de engenharia e 

arquitetura, visa fornecer elementos e subsídios que viabilizem a execução da 

obra para a construção da revitalização da praça da matriz (CONSTRUÇÃO DE 

PLAYGROUND), localizada no centro da cidade de Ipiaçu – MG. 

1.2. Entende-se aqui por obra toda construção, reforma, recuperação ou 

ampliação, realizada por execução direta ou indireta, na qual seja necessária a 

utilização de conhecimentos técnicos específicos. Atividade esta, que necessita 

da participação e acompanhamento de profissionais habilitados conforme o 

disposto na Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e na Lei Federal 

nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010. 

2. OBJETIVO 

2.1. Contratação de empresa especializada no ramo de Construção Civil a para 

a construção da revitalização da praça da matriz (CONSTRUÇÃO DE 

PLAYGROUND), localizada no centro da cidade de Ipiaçu – MG, conforme 

avaliação descrita no Estudo Técnico Preliminar. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O objeto do presente termo é essencial e justifica-se em face da 

necessidade de executar-se a Construção da quarta e última etapa do Mercado 

Municipal, a fim de obter um espaço único para promover a infraestrutura 

produtiva local e beneficiar os produtores rurais do município com a 

comercialização dos produtos locais.  
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A execução do projeto é uma solução eficaz para muitos problemas 

enfrentados pela comunidade, pois promove o desenvolvimento econômico, 

cultural e social, ao mesmo tempo que melhora a qualidade de vida dos 

residentes locais. Além disso, visa Fomentar a economia local, valorizando a 

produção da região e proporcionando à população uma opção de compra de 

produtos frescos e de qualidade, e gerar emprego e renda pela inovação e 

estruturação de arranjos produtivos locais. 

A conclusão futura do objeto da proposta beneficiará aproximadamente 

70 (setenta) produtores de hortifrutigranjeiros, milho, gado leiteiro, gado de corte, 

queijo, e indiretamente a comunidade local. 

A contratação do objeto é feita nos termos de celebração do Contrato de 

Repasse OGU MIDR 9498702023 - Operação 1090368-46/2023, que entre si 

celebram a União Federal, representado pela Caixa Econômica Federal e a 

Prefeitura Municipal de Ipiaçu /MG. 

 Salienta-se que o Município não dispõe de mão de obra necessária para 

a realização da demanda da prestação de serviços, de modo que necessita 

realizar a empreitada. 

4. DO VALOR ESTIMADO E APLICAÇÃO DO BDI (BENEFÍCIO DE 

DESPESAS INDIRETAS) 

4.1. O valor máximo aceitável para a execução dos serviços é de R$254.036,27 

(DUZENTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL E TRINTA E SEIS REAIS E 

VINTE E SETE CENTAVOS), conforme planilha orçamentária em anexo. 

4.2. Os orçamentos foram baseados em quantitativos levantados constantes dos 

projetos e com os preços SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

Índices da Construção Civil), que é a tabela de referência pública nacional de 

orçamentos de obras em geral, mantida pela Caixa Econômica Federal. Quando 

não encontrado, utilizou-se preços de referências públicas regionais ou por meio 

de pesquisa de mercado. 

4.3. Na impossibilidade de se utilizar as fontes e tabelas de preços citadas acima 

foram criadas composições próprias, utilizando o processo de comparação de 
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serviços, materiais e insumos, sempre observando, inicialmente, os preços dos 

insumos do SINAPI, e na ausência destes, os preços praticados no mercado 

local, por intermédio de comprovação por meio de orçamentos prévios. 

4.4. O BDI principal utilizado para a obra de Construção, foi de 29,98%, onde a 

administração adotou os custos de referência sem desoneração, não 

acrescentando o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB ao BDI 

referencial (ANEXO), permanecendo o valor de 2,88%. Este percentual foi 

aplicado sobre itens de serviços destinados à obra, perfazendo um valor 

significativo do preço global da obra. 

4.5. Além do BDI principal, adotou-se o BDI específico (Composição em Anexo), 

totalizando o valor de 29,98 %, sendo este aplicado sobre itens de fornecimento 

de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos 

por empresas com especialidades próprias, diversas e que representem 

percentual significativo do preço global da obra. 

5. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A empresa contratada deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro 

junto à proposta, bem como apresentar adequado em até 05 (cinco) dias úteis 

após a assinatura do contrato, baseado no modelo adotado por esta 

Administração (ANEXO - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO-

FINANCEIRO). O referido documento será submetido à aprovação pela 

FISCALIZAÇÃO. 

5.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 07 (sete) dias úteis, após o 

recebimento da ordem de serviço (O.S) emitida pela Administração publica 

municipal e o seu prazo de execução será de até 05 (cinco) meses, a contar 

da assinatura da Ordem de Serviço (O.S), conforme cronograma físico-financeiro 

em anexo. 

5.3. O prazo de vigência da contratação até 31 de dezembro de 2024. 

5.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto 

não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 

nº 14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente, 
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sem prejuízo da responsabilização da parte que deu causa ao descumprimento 

do prazo. 

5.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante termo aditivo. 

6. DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Para a execução dos serviços do presente projeto básico sugere-se a 

execução indireta, por meio de contratação de empresa especializada de 

Engenharia, baseado na Lei nº 14.133/21, na modalidade Concorrência, por 

meio de menor preço global, tendo em vista a vantajosidade para a 

Administração, oriunda da economia de escala. 

6.2. A CONTRATADA somente poderá subcontratar a execução de partes do 

contrato a terceiros, mediante autorização prévia do CONTRATANTE, sem 

nenhum prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, conforme art. 122 

da Lei nº 14.133/21. 

6.3. De forma geral, os serviços a serem contratados serão: 

SERVIÇOS INICIAIS  

MOVIMENTO DE TERRA 

FUNDAÇÃO 

ESQUADRIAS 

SISTEMA DE PISOS 

MOBILIÁRIOS 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

LIMPEZA FINAL 

6.4. Todas as informações detalhadas dos serviços citados acima fazem parte 

dos anexos deste Projeto básico. 

7. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.1. As propostas de preços deverão contemplar os seguintes documentos: 
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7.1.1. carta proposta, com os dados da empresa, descrição do objeto da 

licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por extenso, contendo 

ainda prazo de validade, local e data, bem como a assinatura do respectivo 

representante legal; 

7.1.2. planilha orçamentária, agrupada por etapas de serviços, contendo 

nº do item, descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à 

planilha da Administração), preço unitário, preço total, conforme Planilha 

Orçamentária da Administração em anexo; 

7.1.3. composição de custos unitários e composições auxiliares de 

todos os serviços presentes na planilha orçamentária, conforme modelo 

em anexo – COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS, demonstrando todos 

o consumo e índices de produtividades dos insumos envolvidos em cada 

atividade a ser executada. Como complemento, as composições onde os 

serviços são estritamente específicos, gerados através das pesquisas de 

mercado ou definição através da variação de fornecedores (sem deixar de 

se cumprir fielmente o projeto e, em observância ao princípio da 

economicidade e competitividade), o detalhamento da composição foi 

definida com os insumos e mão de obra base, com o maior grau possível de 

detalhamento. 

7.1.4. cronograma físico-financeiro, baseado no prazo máximo estipulado 

pela Administração e seus desembolsos mensais; 

7.1.5. composição de BDI, detalhando todos os seus componentes, 

inclusive em forma percentual, conforme modelos do anexo. 

Ressalta-se que as alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem 

ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária a qual a 

empresa é optante; 

7.1.6. composição de Encargos Sociais; e 

7.1.7. curva ABC de Serviços com BDI. 

7.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
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pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

7.3. A Concorrência Eletrônica será realizada em item único, sendo apurado o 

valor da proposta por meio da tabela denominada Planilha Orçamentária, que 

deverá ser disponibilizada em formato .docx ou .xlsx, devendo o licitante oferecer 

proposta na forma indicada. 

7.4. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir 

com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

7.5. Serão desclassificadas as propostas após a fase de lances: 

7.5.1. propostas que ultrapassarem os preços unitários e o valor global 

estimados no presente Projeto Básico; 

7.5.2. propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada; 

7.5.3. propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado conforme valor total previsto; 

7.5.4. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste 

Projeto; 

7.5.5. formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer 

acordo colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do 

presente certame licitatório; 

7.5.6. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital; e 

7.5.7. contiverem vícios insanáveis. 

7.6. Estarão disponíveis na página oficial eletrônica do Município 

(www.ipiacu.mg.gov.br ) os arquivos digitais contendo o conjunto de projetos de 

engenharia e arquitetura, bem como especificações técnicas e planilhas para o 

objeto desta licitação. 

7.7. Será exigida a garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta 

for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor previsto, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei nº 14.133/21. 

http://www.ipiacu.mg.gov.br/
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7.8. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto 

desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou 

quaisquer outras condições não previstas no Edital e nos seus anexos. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, 

a contar da data de sua apresentação, prorrogável, a pedido da Administração. 

7.10. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar 

prorrogar a sua validade. 

8. DA VISTORIA 

8.1. As licitantes poderão avaliar as condições físicas da obra, sanando todas as 

dúvidas e demais questionamentos sobre os quantitativos no local, antes de 

fornecer a proposta dentro do prazo legal. 

8.2. Competirá a cada interessado fazer a visita técnica, podendo ser 

representado e/ou acompanhado de técnicos e especialistas que possuem 

conhecimento técnico para colher as informações necessárias à elaboração de 

sua proposta. 

8.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no 1º dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da 

sessão pública, devendo ser previamente agendada e poderá ser realizada de 

segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00 horas, acompanhado do corpo técnico 

do Município, via e-mail: licitacao@ipiacu.mg.gov.br. 

8.4. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 

documento expedido pela empresa, comprovando sua habilitação para a 

realização da vistoria. 

8.5. Caso as licitantes optem pela dispensa da vistoria, deverão apresentar a 

declaração formal pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação (dispensando a vistoria). 

Não será admitida qualquer alegação de desconhecimento total ou parcial 

dos serviços após a licitação. 

mailto:infraestrutura@conceicaodasalagoas.mg.gov.br
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9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.1.1. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da 

diretoria em exercício; e 

9.1.2. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do 

Ministério da Fazenda (CNPJ); 

9.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do certame; 

9.2.3. Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF – FGTS); 

9.2.4. Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos 

trabalhistas (CNDT); 

9.2.5. Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; e 

9.2.6. Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante 

que comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do 

empresário individual, cuja emissão deve ser com data de até 03 (três) meses 

anteriores à sessão pública eletrônica, ou da data de vigência especificada na 

certidão, caso haja; 
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9.3.1.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a 

homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso; e 

9.3.1.2. se o licitante não for sediado no Estado do Minas Gerais, as 

certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade 

judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de 

sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências, 

de recuperação judicial ou de execução patrimonial. 

9.3.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes em conformidade com o modelo constante do edital. 

 9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.4.1. Para fins de verificação dos atestados, serão observadas as datas de 

aberturas da ART ou RRT, data de emissão da CAT, prazos de execução, entre 

outros. 

9.4.2. Em casos de dúvidas, a Administração poderá solicitar à licitante cópia do 

Contrato, cópia da ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos. 

9.4.3. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 

entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, 

salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. Toda a 

documentação será avaliada rigorosamente pelo corpo técnico deste Município. 

9.4.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, o CONTRATANTE solicitará 

documentação complementar (contratos, atestados, etc) a respeito da 

qualificação técnica da pretensa subcontratada, com a finalidade de resguardar 

a boa execução do contrato. Demais exigências e procedimentos referentes à 

subcontratação estão dispostas no tópico 15 deste projeto básico. 
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9.4.5. Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar este 

Município com a participação de empresas que possuam infraestrutura 

adequada em razão das características dos trabalhos. 

9.4.6. Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) expedida pelo referido Conselho da região da sede da empresa, que deve 

apresentar rigorosamente a situação atualizada da empresa. 

9.4.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

9.4.7.1. Deverá ser comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a 

prévia execução de obras/serviços de instalação de playground infantil, 

execução de piso emborrachado monolítico para playground SBR colorido com 

espessura de 4cm e execução de meio-fio de concreto pré-moldado, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, as indicações da área em metros 

quadrados, os serviços realizados e o prazo de execução e vigência. Os 

atestados devem corresponder a quantidade exigida relacionadas às parcelas 

de maior relevância, conforme quadro abaixo: 

QUADRO 01: QUANTITATIVOS MÍNIMOS PARA COMPROVAÇÃO DE 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

9.4.7.2. As exigências de atestados foram definidas por critérios técnicos e/ou 

grande relevância para execução do objeto; 

9.4.7.3. os atestados devem ser apresentados contendo a identificação do 

signatário e da pessoa jurídica emitente, indicando as características, 

quantidades e prazos das atividades executadas ou em execução pelo licitante 

em no mínimo 50% do quantitativo licitado; 

9.4.7.4. será permitido o somatório de atestados para o atendimento aos 

quantitativos mínimos na qualificação técnico-operacional, entretanto deverá ser 

comprovada a experiência e a complexidade de executar serviços 

semelhantes ou superiores aos exigidos; e 
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9.4.7.5. serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional, 

que faça menção ao próprio licitante como prestador de serviços, desde que as 

informações constantes desses documentos permitam aferir a 

similaridade/compatibilidade dos serviços com os parâmetros mínimos fixados. 

9.4.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

9.4.8.1. a licitante deverá apresentar o REGISTRO ou INSCRIÇÃO DO(S) 

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S) indicado(s) no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU), conforme legislação profissional dos respectivos conselhos vigente; 

9.4.8.2. apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnico‐Profissional, em nome 

do profissional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado no CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 

Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), expedida pelo CREA ou CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s), suficientes para a comprovação do acompanhamento e/ou execução 

de serviços com características semelhantes, compatíveis com o objeto desta 

licitação e com o conselho profissional de origem. o(s) Atestados devem conter, 

no mínimo, as informações do objeto do contrato, nome do(s) profissional(is) 

responsável(is) pela(s) obra/serviços, quantificação principal, local, data de 

emissão do atestado, período de execução, além do nome e assinatura do 

signatário, contemplando os seguintes serviços: 

QUADRO 02: SERVIÇOS PARA COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICO-PROFISSIONAL 

9.4.8.3. Comprovar a qualificação do(s) profissional(is) de nível superior, ou 

outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor(es) do(s) 

Acervo(s) de Responsabilidade Técnica, dispostos no quadro 02, com a 

comprovação de pertencer ao quadro permanente do licitante, conforme 

disposto abaixo: 
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9.4.8.3.1. Profissional Engenheiro Civil ou profissional de ensino 

superior devidamente habilitado pelo conselho profissional 

competente, detentor do(s) Acervo(s) ou Registro(s) de 

Responsabilidade Técnica pela execução dos serviços referente ao 

item 01 emitido(s) pelo seu respectivo conselho de origem; 

9.4.8.3.2 A comprovação de pertencer ao quadro permanente da 

empresa deverá ser feita mediante uma das seguintes formas: 

a) Carteira de Trabalho; 

b) Certidão do CREA; 

c) Certidão do CAU; 

d) Contrato Social; 

e) Contrato de prestação de serviços; 

f) Contrato de Trabalho registrado na DRT; e 

g) Termo, por meio do qual o(s) profissional(is) assuma(m) a 

responsabilidade técnica pela obra ou serviço licitado e o 

compromisso de integrar(em) o quadro técnico da empresa, no 

caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. 

9.4.8.4. O(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante para fins de comprovação 

da capacitação técnica deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto da 

licitação. 

9.4.8.5. Deverá ser apresentado, no mínimo, um acervo técnico do(s) 

profissional(is), devidamente acervado(s) pelo CREA e/ou pelo CAU, conforme 

conselho de origem, com a comprovação da execução dos serviços de forma 

clara e legível. 

9.4.8.6. Apresentar a(s) Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física com a 

regularidade do(s) profissional(is) indicado(s) pelo Licitante junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade. 
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9.5. Declaração formal da licitante, indicando o responsável técnico – 

Engenheiro Civil ou Arquiteto - para execução e acompanhamento dos serviços 

da obra. O responsável técnico pelo objeto da licitação deverá ser o mesmo da 

comprovação de atestado técnico-profissional. 

9.6. Declaração de vistoria informando que realizou vistoria(s) no(s) local(is) de 

prestação de serviços ou declaração informando que assume os riscos da 

não realização dessa faculdade, conforme já disposto no item 8.5. 

9.7. Declaração Formal informando a disponibilidade de 

máquinas/ferramentas, equipamentos e pessoal técnico especializado, 

considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação. 

9.8. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 

diminuição da disponibilidade do pessoal técnico relativo aos profissionais 

constantes dos documentos de comprovação da capacidade técnico-profissional 

da CONTRATADA, bem como do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento indicados para a realização do objeto da licitação, bem como de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 

público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado. 

10.3. A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos 

legais, as seguintes obrigações: 

10.3.1. ser responsável pela execução de todos os serviços contidos na 

planilha orçamentária, em cumprimento aos termos deste Projeto Básico; 

10.3.2. responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução 

da obra, objeto da contratação, tais como: materiais, salários, seguros de 

acidentes, taxas, impostos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, 
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encargos trabalhistas, previdenciários, e quaisquer outras pertinentes ao 

bom desempenho da obra, isentando o Contratante de qualquer 

responsabilidade solidária ou subsidiária; 

10.3.3. a Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Contratante; 

10.3.4. a Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 

ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados, dentro do prazo de vigência 

contratual; 

10.3.5. cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao 

cumprimento do prazo de execução da obra e cronograma estabelecido 

neste Projeto Básico; 

10.3.6. submeter à aprovação da Secretria de Infraestrutura Urbana da 

Prefeitura Municipal de Ipiaçu , antes do início dos trabalhos, a relação 

nominal indicado junto com a habilitação técnica de seu corpo técnico 

envolvido com a execução da obra; 

10.3.7. cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do 

Trabalho, e diligenciar para que seus empregados e eventuais 

subcontratados efetuem os trabalhos utilizando todos os Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). O 

Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não 

estiverem protegidos. O ônus da paralisação ocorrerá por conta da 

Contratada, mantendo-se inalterados os prazos contratuais; 

10.3.8. responsabilizar-se pela exatidão dos serviços, inclusive em 

eventuais trabalhos subcontratados, obrigando-se a reparar inteiramente, às 

suas expensas e nos prazos determinados pelo Contratante, todos os erros, 

vícios e falhas comprovadas, mesmo após a execução dos serviços; 
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10.3.9. providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra 

junto ao CREA ou CAU. Nesse caso, a CONTRATADA deverá apresentar 

a ART ou RRT dos serviços, objetos do contrato no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, 

emitida pela Secretria de Infraestrutura Urbana; 

10.3.10. submeter à Fiscalização, sempre que solicitado, as amostras de 

todos os materiais a serem empregados nos serviços antes da sua 

execução; 

10.3.11. obedecer a todas as normas técnicas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) referentes a execução de obras, em especial as 

relativas à execução e recuperação de estruturas metálicas, acessibilidade, 

instalações prediais, cobertura metálica, alvenaria, pinturas, 

sustentabilidade e proteção ao meio ambiente, entre outras; 

10.3.12. após recebimento provisório da obra, e até o seu recebimento 

definitivo, a Contratada deverá se responsabilizar por sanar todas as 

imperfeições detectadas pela Fiscalização; 

10.3.13. responder, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão 

ambiental local ou pela Fiscalização do Município, devendo prestar 

informações completas sobre a caracterização dos resíduos produzidos na 

realização dos trabalhos, transporte e disposição final; e 

10.3.14. a Contratada não poderá contratar parentes (até o terceiro grau) de 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato. Não poderão também participar da execução do objeto do certame 

as pessoas descritas no art. 9º da Lei 14.133/2021. 

10.4. A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução 

eficiente dos serviços descritos neste projeto básico. Os materiais utilizados 

deverão ser novos (sem uso) e originais. Na hipótese da substituição de qualquer 

material fornecido pela Contratada, por motivo de imperfeição, o mesmo deverá 

ser reposto, sem ônus para o Município. 
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10.5. A CONTRATADA deverá apresentar amostras e/ou testes dos materiais 

que pretende utilizar para a execução de pisos e revestimentos de paredes para 

fins de aprovação da fiscalização. 

10.6. A Contratada deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço 

(O.S) em até 03 (três) dias úteis, o estudo de logística e canteiro contemplando 

os acessos dos equipamentos e pessoas, adotando medidas de segurança; a 

localização, dimensionamento e detalhamento das áreas administrativas, 

produção e vivência; o posicionamento e detalhamento das áreas de coleta de 

resíduos incluindo contêineres ou similares. 

10.7. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser 

comprovadamente de primeiro uso e devem atender aos padrões especificados 

e às normas da ABNT. 

10.8. Executar, caso necessário, junto a Prefeitura de Ipiaçu /MG e demais 

órgãos competentes os procedimentos legais relacionados ao licenciamento da 

obra, efetuando o pagamento de todas as taxas e emolumentos referente ao 

objeto desta contratação, posteriormente, apresentar cópia ou via original para 

o CONTRATANTE. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos 

legais, as seguintes obrigações: 

11.1.1. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a 

ser solicitados pelo Preposto ou Responsável Técnico da Contratada; 

11.1.2. fornecer toda documentação técnica (projetos, especificações 

e outros), necessária para a execução dos serviços; 

11.1.3. acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em 

conformidade com as condições e termos definidos neste Projeto 

Básico e anexos; 

11.1.4. O Município de Ipiaçu  - Minas Gerais terá o dever de 

explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei 
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nº 14.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do contrato; 

11.1.5. a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes deste Município 

especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 

7º da Lei nº 14.133/21; 

11.1.6. realizar medições periódicas mensais e atestar, por meio do 

representante designado (fiscal) as Notas Fiscais emitidas pelo 

Contratante, após verificação da efetiva execução dos serviços; 

11.1.7. rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em 

desacordo com as orientações contidas neste Projeto Básico e seus 

Anexos; 

11.1.8. dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à 

aplicação de penalidades previstas em   Contrato, bem como 

efetuar notificações/advertência, quando necessário; 

11.1.9. assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no 

local de execução da obra; 

11.1.10. observar para que, durante a vigência contratual, sejam 

mantidas pela CONTRATADA todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação, bem como sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 

11.1.11. inspecionar todos os materiais utilizados pela CONTRATADA 

para execução da obra; 

11.1.12 apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, 

detalhes e/ou especificações adicionais que porventura se fizerem 

necessários; 

11.1.13. o Município de Ipiaçu - Estado do Minas Gerais divulgará no 

site eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a 

assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais 

que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a 
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conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços 

praticados; 

11.1.14. verificada a ocorrência de alteração do cronograma da obra 

conforme o disposto no § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/21 por mais 

de 01 (um) mês, a Administração deverá divulgar, no site eletrônico 

oficial e em placa a ser afixada em local da obra, o aviso público de 

obra paralisada, o motivo e o responsável pela inexecução temporária 

do objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua 

execução; e 

11.1.15. A Comarca de Ipiaçu juntamente com a fiscalização da 

Secretaria de Infraestrutura Urbana do Município de Ipiaçu  - Minas 

Gerais deverão prover os devidos acessos à contratada no terreno, 

de modo que a mesma possa executar satisfatoriamente os serviços. 

12. DAS MEDIÇÕES 

12.1. As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante 

solicitação expressa da Contratada, que deverá dar entrada formalmente no 

pedido ao Órgão. 

12.2. As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a 

partir da ordem de início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições 

devem ser precedidas de solicitação da CONTRATADA, com antecedência de 5 

(cinco) dias, instruída com os seguintes elementos: 

12.2.1. relatório escrito e fotográfico; 

12.2.2. cronograma refletindo o andamento da obra; e 

12.2.3. as medições serão registradas em planilhas que conterão a 

discriminação dos serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão 

acompanhadas de elementos elucidativos adequados, como memórias de 

cálculo, desenhos, catálogos, etc. 

12.3. As medições serão acompanhadas por representantes do CONTRATANTE 

e da CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo 

representante do CONTRATANTE. 
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12.4. As medições serão realizadas em conformidade com a quantidade de 

serviços executados pela contratada, podendo ser total ou parcial, diante das 

averiguações constatadas “in loco” pelo fiscal/responsável técnico do Município. 

12.5. Após constatação do valor total ou parcial pelo fiscal da O.S, a Contratada 

poderá emitir a nota fiscal correspondente à medição e enviar ao setor de 

fiscalização acompanhada dos comprovantes dos recolhimentos relativos às leis 

sociais e fiscais, para fins de “ateste” e envio aos demais setores competentes. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a 

CONTRATADA solicitará à Secretaria de Infraestrutura Urbana, junto ao 

Departamento de Obras, da Prefeitura Municipal de Ipiaçu  a realização da 

“medição” dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela 

Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e 

pagamento da despesa pela prefeitura Municipal de Ipiaçu , mediante ordem 

bancária. 

13.2. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente 

nacional, e somente será realizado após “ateste” do representante do Município 

na Nota Fiscal apresentada pela Contratada, o qual somente ocorrerá caso 

tenha sido comprovado o cumprimento das demais obrigações, inclusive quanto 

à regularidade fiscal. 

13.3. O prazo de pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias após a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor 

designado para este fim, e depois de satisfeitas todas as condições previstas no 

Edital. 

13.4. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que 

venha a ser efetuada sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, 

estará eximida de quaisquer ônus, direitos ou obrigações trabalhistas, tributárias 

e previdenciárias. 
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13.5. Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues 

certificados de regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e 

certidão negativa de débitos trabalhistas, dentre outros. 

13.6. Constatada a conformidade dos serviços prestados com as especificações 

e quantidades previstas no instrumento convocatório e proposta apresentada, o 

Fiscal do Contrato atestará o recebimento mediante assinatura eletrônica na 

respectiva Nota Fiscal/Fatura. 

13.7. As notas fiscais deverão ser entregues na Sede da Prefeitura Municipal de 

Ipiaçu, localizada na Av. Milton Campos, nº 344, Centro, Ipiaçu – MG. 

13.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, 

qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo 

previsto para pagamento. 

13.9. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a 

parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras 

ou à prestação de serviços. 

14. CONSÓRCIO 

14.1. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do 

art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2. O Consórcio deverá entregar, juntamente com os documentos de 

habilitação: 

14.2.1. o compromisso público ou particular registrado em cartório de 

constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, que discriminará 

os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto a 

que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de 

participação; e 

14.2.2. documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio. 

No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 

obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

14.3. Os Documentos de Habilitação referentes ao item 09 deverão ser 

apresentados por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de 
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qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na 

proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação 

econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, também na 

proporção de sua respectiva participação. 

14.4. A empresa líder será a representante do consórcio perante ao Contratante 

e deverá subscrever a proposta de preços, em nome do consórcio. 

14.5. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do 

consórcio, a garantia da execução, quando exigida. 

14.6. A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por 

intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de 

subcontratada de outro licitante. 

14.7. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos 

praticados em consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do 

contrato. 

14.8. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo 

de conclusão do objeto licitado, até sua aceitação definitiva. 

14.9. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre 

seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, 

diretor, responsável técnico ou sócio de outra empresa consorciada, além das 

demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

14.10. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, 

antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio no 

órgão oficial competente, nos termos do compromisso. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Poderão ser subcontratados os serviços cuja execução demande 

especialização técnica evidenciada pela existência de empresas 

especificamente dedicadas àquele segmento, ou, ainda, quando esta seja a 

prática no mercado, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 

contratado. 
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15.2. Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou 

montagem de materiais, equipamentos ou aparelhos cuja aquisição 

pressuponha a execução dos trabalhos pelo fornecedor (vidros, marcenaria, 

serralharia, entre outros). 

15.3. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem 

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 

necessários para a execução do objeto. 

15.4. Sempre que for exigível, a empresa CONTRATADA deverá apresentar à 

Administração a capacidade técnica do subcontratado, considerando as 

condições previstas no edital. 

15.5. Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão-de-obra. 

15.6. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou 

os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista com dirigente do órgão ou entidade do 

Município de Ipiaçu  ou com agente público que desempenhe função na 

Concorrência Eletrônica ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau, conforme determinação do § 3º do art. 122, da Lei 

nº 14.133/2021. 

15.7. As empresas subcontratadas, no que concerne aos seus empregados 

alocados na obra, estarão sujeitas às mesmas regras e exigências aplicáveis à 

Contratada, incumbindo a esta última todas as providências no sentido do seu 

cumprimento. 

15.8. No caso de serviços cuja execução requeira notória especialização técnica, 

assim entendidos aqueles em que a executante deve preencher condições 

específicas – legais, técnicas ou profissionais, se exigível pelo CONTRATANTE, 

a empresa licitante deverá apresentar a qualificação técnica da empresa 

subcontratada, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

15.8.1. REGISTRO OU PROVA DE INSCRIÇÃO da pessoa jurídica 

subcontratada no CREA – Conselho Regional de Engenharia e 
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Agronomia do Estado de Minas Gerais, ou CAU – Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil, dentro do seu prazo de validade, 

da qual constem seus responsáveis técnicos, respeitados as 

competências exigidas para os serviços subcontratados; e 

15.8.2. DEMONSTRAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA, através 

da apresentação de atestado(s), que comprove(m) ter a 

subcontratada executado, para órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta ou, ainda, para empresas privadas, serviços 

técnicos especializados assemelhados àqueles, objeto da 

subcontratação. Não serão aceitos atestados emitidos pela 

CONTRATADA ou pela própria subcontratada, a seu favor. 

15.9. As empresas subcontratadas para fornecimento/instalação de 

equipamentos deverão ser obrigatoriamente a fabricante dos equipamentos ou 

assistência técnica autorizada pelo fabricante. 

16. REAJUSTE DE PREÇOS 

16.1. Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis 

pelo período de 12 (doze), contados da data do orçamento da Administração. 

Após esse período, os mesmos poderão ser reajustados para cobrir alterações 

no custo dos insumos na mesma proporção da variação prevista no Índice 

Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M). 

16.2. O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 

compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a 

continuidade da contratação mais vantajosa. 

16.3. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente. 
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16.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.6. Para a CONTRATADA ter direito a uma segunda incidência de reajuste, 

deverá transcorrer um novo período de 12 (doze) meses, contados da data da 

concessão do último reajuste. 

17. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

17.1. Em casos de reequilíbrio econômico-financeiro contratual, a contratada 

deverá providenciar requerimento formal devidamente justificado, que será 

posteriormente analisado pelos setores competentes, observados o estabelecido 

na Lei nº 14.133/21. 

17.2. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório. 

17.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 

ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação 

nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/21. 

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. A LICITANTE ou a CONTRATADA será responsabilizada 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato 

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao 

CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

18.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

18.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei 

anticorrupção). 

18.2. A LICITANTE ou a CONTRATADA que cometer qualquer das 

infrações administrativas acima previstas será responsabilizada com as 

seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II – Multa: 

a.1) Moratória - o atraso na execução do objeto contratado, sem 

motivação aceita pelo CONTRATANTE, ensejará a aplicação de 

multa diária no valor correspondente a 0,10% (dez centésimos 

por cento), calculada sobre o valor total do Contrato até o limite 

máximo de 2% (dois por cento), ou seja, por 20 dias. O atraso 

superior a esse prazo poderá ensejar a extinção do contrato; 

a.2) Moratória – caso o atraso seja superior a 20 dias, será 

aplicada a multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

b.1) Compensatória – a conduta ilícita pela licitante que tenha 

durante o certame ensejará a aplicação de multa no percentual 
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de 10% (dez por cento), do valor da proposta apresentada, sem 

prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste edital; 

b.2) Compensatória – a recusa ou o não comparecimento da 

adjudicatária em assinar o contrato, quando regularmente 

notificada pelo CONTRATANTE dentro do prazo de validade de 

sua proposta ensejará o pagamento de multa de 10% (dez por 

cento), calculado sobre o valor total do Contrato, sem prejuízo 

da aplicação de outras sanções previstas no Edital; e 

b.3) Compensatória – a inexecução total do objeto contratado 

possibilitará a aplicação de multa de 10% (dez por cento) do 

valor do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 

penalidades cabíveis. 

III - Impedimento de licitar e contratar; e 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 18.2 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no subitem II da mesma cláusula. 

18.5. Da aplicação das sanções previstas nos incisos do I, II e III do item 

18.2 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

18.5.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 
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proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

18.6. Da aplicação da sanção prevista no subitem IV do item 18.2 caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

18.8. Além da multa prevista no subitem II do item 18.2, pelo descumprimento 

das obrigações contratuais ao CONTRATANTE aplicará multas conforme a 

gradação estabelecida nas tabelas seguintes: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2% sobre o valor mensal do contrato 

02 0,4% sobre o valor mensal do contrato 

03 0,8% sobre o valor mensal do contrato 

04 1,6% sobre o valor mensal do contrato 

05 3,2% sobre o valor mensal do contrato 

06 4,0% sobre o valor mensal do contrato 

INFRAÇÃO (lista exemplificativa) 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por 

ocorrência. 

06 

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais, por dia. 

06 

03 Manter empregado sem a qualificação exigida para 

executar os serviços contratados, por empregado e por 

dia; 

03 

04 Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia. 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

05 Zelar pelas instalações utilizadas, por item e por dia. 03 
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06 Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, 

por ocorrência. 

02 

07 Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades, por 

funcionário e por dia. 

01 

08 Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer 

despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução 

do contrato, por dia e por ocorrência 

06 

09 Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), 

quando exigido em lei ou convenção, aos seus 

empregados e de impor penalidades àqueles que se 

negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência. 

02 

10 Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos 

não previstos nesta tabela de multas, por item e por 

ocorrência. 

01 

11 Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência. 

02 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 

de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.9. Comete falta grave, podendo ensejar a extinção unilateral da avença, sem 

prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e 

contratar com a União, nos termos do art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021, 

aquele que: 

18.9.1. não promover o recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o FGTS exigíveis até o momento da 

apresentação da fatura, após o prazo de 15 (quinze) dias da solicitação do 

CONTRATANTE. 

18.10. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da 

garantia, ou do crédito existente do CONTRATANTE em relação à 
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CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao do crédito existente, a 

diferença será cobrada na forma da lei. 

18.11. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, 

se for o caso, cobrada judicialmente, na forma da lei. 

18.12. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE. 

18.13. Decorridos 01 (um) mês sem que a CONTRATADA tenha iniciado a 

prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, 

ensejando a sua extinção. 

18.14. Também ficam sujeitas às penalidades previstas nos subitens III e IV da 

cláusula do edital, a CONTRATADA que: 

18.14.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.14.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; e 

18.14.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração Pública em virtude de atos ilícitos praticados. 

18.15. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

18.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso 

de declaração de inidoneidade, a licitante será descredenciada por igual período, 

sem prejuízo das multas previstas em contrato e demais cominações legais. 

18.17. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da 

garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do 

valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual 

poderá ser glosado de pagamentos devidos. 
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18.18. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 

5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 

18.19. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio 

efetuado com base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia 

previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

19. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO 
CONTRATO 

19.1. Os serviços deverão ser acompanhados por servidores designados pela 

Secretaria de Infraestrutura Urbana, junto ao departamento de Obras, aos quais 

competirá a GESTÃO e FISCALIZAÇÃO dos mesmos. 

19.2. As atribuições do GESTOR DE CONTRATO serão conforme o art. 4º da 

Resolução GP – 21/2018 ou por norma que vier a substituí-la. 

19.3. As atribuições dos FISCAIS TÉCNICOS serão conforme o art. 6 da 

Resolução GP – 21/2018 ou por norma que vier a substituí-la. 

19.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

19.5. A fiscalização técnica e administrativa não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos, conforme previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

20. DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. Os serviços deverão ser executados minimamente de segunda a sexta-

feira, das 8h às 18h. 

20.2. Nos casos em que houver necessidade, seja por fatores técnicos, logísticos 

e operacionais, a CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de 

semana, jornadas noturnas, feriados, desde que autorizadas e acordadas com 
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o setor de fiscalização e/ou responsável pela unidade, para que sejam 

tomadas as providências cabíveis. 

21. IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

21.1. No art. 45, Lei nº 14.133/21 determina que as obras e serviços de 

engenharia deverão respeitar, especialmente, as normas relativas a disposição 

final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 

CONTRATADAS, mitigação por condicionantes e compensação ambiental, 

utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, 

favoreçam  a redução do consumo de energia e de recursos naturais, avaliação 

de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural, 

arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou 

indireto causado pelas obra CONTRATADA. 

21.2. A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez 

que haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que 

todo o material e equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, 

características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o 

disposto na Instrução Normativa SLTI/MP n. 01/2010, Capítulo III, artigo 5º, I, II, 

III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.  

21.3. Diante disso, havendo a geração de resíduos sólidos, a Contratada ficará 

responsável pela descarte correto e consciente de todas as embalagens, 

resíduos e itens de uso pessoal durante os procedimentos realizados, levando 

em consideração a legislação ambiental em vigor e buscando diminuir ao 

máximo o impacto ambiental. 

21.4. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no 

uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o 

desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva 

de resíduos, a fim de atender as diretrizes de responsabilidade ambiental 

adotadas pela CONTRATANTE. 

21.5. A qualquer tempo o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a 

apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais 

utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, 
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com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos 

impactos ambientais. 

21.6. Caso seja necessário licenciamento, este ficará a cargo da CONTRATADA, 

devendo ela providenciar junto aos órgãos locais competentes a respectiva 

autorização. 

21.7. Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender a 

melhor relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos 

ambientais, positivos e negativos, associados ao produto e o que está definido 

em plano de manejo. 

21.8. Sempre que possível, os serviços prestados pela Contratada deverão 

obedecer a recomendações da Resolução CNJ nº 400/2021 e uso racional de 

recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos 

e materiais consumidos, a fim de atender às diretrizes do Plano de Contratação 

de Logística Sustentável no âmbito do Poder Judiciário. 

21.9. Os critérios de sustentabilidade na edificação devem ser capazes de 

funcionar e se manter com o menor volume de recursos possíveis, prevendo o 

aproveitamento da água da chuva - em conformidade com disposto na NBR 

15527:2019 (aproveitamento de água pluvial), NBR 16782:2019 (Conservação 

de água em edificações e 16783:2019 (Uso de Fontes Alternativas de água não 

potável em edificações) e Lei n° 11447/2010 – Política Nacional de Saneamento 

Básico, Lei n° 14026/2020 - Marco Legal do Saneamento Básico - e a posição 

das aberturas para o recebimento e o melhor aproveitamento da ventilação e da 

luz solar. Deve prever, também, a utilização da edificação, considerando os 

recursos de projeto, tais como implantação adequada, ventilação e iluminação 

natural, etc., bem como, soluções tecnológicas para aproveitamento das águas 

pluviais, eficiência energética, uso de torneiras de pressão, entre outros. 

22. DA ACESSIBILIDADE 

22.1. Em acordo com o art. 45, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, o presente 

projeto básico contempla os principais requisitos e exigências das leis e normas 

técnicas de acessibilidade: autonomia, conforto e segurança. Tais parâmetros 
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de acessibilidade estão previstos no Decreto Federal nº 5.296/2004, Lei nº 

10.098/2000 (promoção da 19.559.024/0001-03 acessibilidades), Lei nº 

13.146/2015 (Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência), garantindo assim a 

acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência do Poder Judiciário e seus 

serviços auxiliares, regulamentando o funcionamento da unidade de 

acessibilidade e inclusão. 

22.2. Segundo a NBR 9050/2020, todos os espaços, edificações, mobiliário e 

equipamentos urbanos, que forem projetados, construídos, montados ou 

implantados, bem como as reformas e ampliações de edificações e 

equipamentos urbanos, precisam atender o que ela estabelece para serem 

considerados acessíveis. 

22.3. Conforme o art. 93 da Lei nº 8.213/1991, a estes deverão ser garantidos 

acessibilidade, recursos tecnológicos e adaptação no ambiente de trabalho, com 

prioridade total no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade 

de inserção no campo de trabalho, conforme Art. 37 da Lei nº 13.146/2015. 

23. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

23.1. Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que 

funcionará como memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado 

pelo Fiscal, para fins de acervo técnico e guarda de informações técnicas que 

venham a ocasionar defeitos. 

23.2. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo legal de garantia de 05 

(cinco) anos pela solidez e segurança do trabalho realizado, conforme art. 618 

do Código Civil e o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) 

contado da data de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

23.3. A Contratada obriga-se, ainda, a garantir os sistemas, elementos, 

componentes e instalações da obra em consonância com o disposto na NBR 

15.575/2013 e NBR 17.170/22, da ABNT. 

23.4. As medidas corretivas pertinentes às solicitações de cumprimento de 

garantia deverão ser providenciadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a 

contar da data da solicitação, salvo quando se tratar de situações emergenciais, 
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que coloquem em risco a integridade física das pessoas, quando as providências 

deverão ser adotadas no prazo de 24 horas da solicitação. 

24. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

24.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia, na modalidade seguro-

garantia, com cláusula de retomada, no valor correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor do Contrato, conforme disposto no art. 98 c/c art.102 da Lei nº 

14.133/2021. 

24.1.1. O prazo para apresentação da garantia será de até 30 (trinta) 

dias, contado da data de homologação da licitação à assinatura do 

contrato, nos termos do art. 96, §3º da Lei nº 14.133/2021. 

24.2. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive as multas, os prejuízos e 

as indenizações decorrentes de inadimplemento. 

24.2.1. No caso de inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE 

exigirá à seguradora que assuma a execução da obra e conclua o objeto 

desta contratação, sendo-lhe facultada: 

24.2.1.1. a execução e conclusão da obra, ficando isenta da 

obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice; e 

24.2.1.2. não assumir a execução do contrato, se 

responsabilizando pelo pagamento da integralidade da importância 

segurada indicada na apólice. 

24.3. Caso a Seguradora decida assumir a execução do objeto contratado, será 

autorizada: 

24.3.1. a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela 

indicar para a conclusão do contrato, desde que demonstrada a respectiva 

regularidade fiscal; e 

24.3.2. a subcontratação do contrato, total ou parcialmente. 

24.4. A apólice deverá obedecer às seguintes regras: 
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24.4.1. o prazo de vigência deverá ser igual ou superior ao prazo 

estabelecido no contrato e acompanhar as modificações referentes à 

vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

e 

24.4.2. o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não 

tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 

24.5. A seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como 

interveniente anuente, e poderá: 

24.5.1. ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato 

principal; 

24.5.2. acompanhar a execução do contrato principal; 

24.5.3. ter acesso à auditoria técnica e contábil; e 

24.5.4. requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo 

fornecimento. 

24.6. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 

Administração. 

24.7. O CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo 

máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo 

dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133 de 2021, 

mediante requerimento. 

24.8. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras 

ou serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá 

proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 

24.9 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATADA a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133 de 

2021. 
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25. RECEBIMENTO DA OBRA 

25.1. Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização da 

Secretaria Municipal de Obras, em estreita conformidade com as condições 

estabelecidas neste projeto básico. A Contratada deverá requerer a realização 

de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

25.2. O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob 

pena de caracterizar mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades 

previstas em contrato. 

25.3. A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias 

corridos do seu requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização 

emitirá, naquela data, o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA 

OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes. 

25.4. Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se 

a fluir o prazo legal para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá 

incidir mora na prestação. 

25.5. O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão 

designados pela Administração, mediante termo circunstanciado (Termo de 

Recebimento Definitivo da Obra), no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, 

contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após satisfeitas as 

seguintes condições: 

25.5.1. vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a 

ser efetuada no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da 

emissão do Termo de Recebimento Provisório da Obra; 

25.5.2. entrega, pela Contratada, dos documentos emitidos por terceiros, 

como: Certidão Negativa de Débitos Previdenciários da Obra - CND, 

emitida pela Receita Federal. 

25.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 

estiver em desacordo com o contrato. 

25.7. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 

prazo mínimo de 05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia 
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superior estabelecido em normas técnicas brasileira vigentes, da 

responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, 

defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 

reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

25.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos 

pela lei ou pelo contrato. 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta ou 

indiretamente à Administração ou a terceiros, inclusive no impacto da 

vizinhança decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da obra, mesmo 

que tenha sido por meio de seu subcontratado autorizado pelo 

CONTRATANTE. 

 

 

_______________________________________ 
Gustavo Ribeiro Moura 

CAU – A 92331-1 
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ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ENGENHARIA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA O PROCESSO DE 
REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA IGREJA MATRIZ 
PARA A INSTALAÇÃO DE UM PLAYGROUD, NOS 
TERMOS DO CONVENIO Nº 
1491000480/2024/SEGOV 

ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

ÁREA SOLICITANTE:  SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO: 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E 
DEPARTAMENTOS SOLICITANTES  

FISCAIS 
PREVIAMENTE 
INDICADOS:  

FISCAL TÉCNICO: PAOLA CAROLINA CLARES 
DA LUZ, MATRÍCULA Nº 1001484 
GESTOR DE CONTRATO: LISSANDRA PATRÍCIA 
ALVES ALCANTARA, MATRÍCULA Nº 1001507 

PERÍODO DE 
ELABORAÇÃO: 

15 DIAS ÚTEIS  

 
1. NECESSIDADE 

A Praça da Igreja Matriz de Ipiaçu é um marco central na 
vida social e cultural do município. No entanto, a praça atualmente não oferece 
estrutura adequada para atender às necessidades de lazer e recreação das 
crianças da comunidade. A falta de um playground seguro e bem planejado limita 
as opções de atividades ao ar livre para as famílias, reduzindo a utilização do 
espaço público e comprometendo o desenvolvimento infantil saudável e a 
convivência comunitária. 

A instalação de um playground moderno e seguro na Praça 
da Igreja Matriz é uma necessidade urgente. O playground não apenas 
proporcionará um espaço dedicado ao lazer infantil, mas também servirá como 
um ponto de encontro para famílias, promovendo a interação social e o 
fortalecimento dos laços comunitários. Esta intervenção visa resolver os 
problemas atuais e transformar a praça em um ambiente inclusivo e acolhedor 
para crianças e suas famílias. 

A construção de um playground que atenda às normas de 
segurança e ofereça qualidade e durabilidade exige a contratação de uma 
pessoa jurídica especializada. Empresas especializadas possuem o 
conhecimento técnico, a experiência e os recursos necessários para planejar e 
executar a instalação de playgrounds que sejam seguros, funcionais e atrativos. 
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A contratação de uma empresa especializada oferece 
várias vantagens: 

• Segurança: Empresas com expertise na construção de playgrounds são 
capazes de garantir que todos os equipamentos e instalações atendam 
aos rigorosos padrões de segurança, minimizando o risco de acidentes e 
garantindo a proteção das crianças. 

• Qualidade dos Materiais e Equipamentos: Uma empresa especializada 
utilizará materiais de alta qualidade e equipamentos modernos, 
garantindo a durabilidade e a resistência do playground às intempéries e 
ao uso intenso. 

• Design Atraente e Funcional: Especialistas são capazes de projetar um 
espaço que não apenas atenda às necessidades de recreação, mas que 
também seja esteticamente agradável e integrado ao ambiente da praça, 
criando um espaço harmonioso e convidativo. 

• Conformidade com Normas Técnicas: Empresas especializadas 
garantem que todas as etapas do projeto e da construção estejam em 
conformidade com as normas técnicas e regulatórias, assegurando que o 
playground esteja apto para uso público. 

• Eficiência e Cumprimento de Prazos: A experiência de uma empresa 
especializada permite uma gestão eficiente do projeto, com cronograma 
bem definido e cumprimento rigoroso dos prazos, minimizando 
transtornos e garantindo a entrega no tempo previsto. 

A construção de um playground na Praça da Igreja Matriz 
é um investimento no bem-estar e no desenvolvimento das crianças de Ipiaçu. 
Este espaço contribuirá significativamente para a qualidade de vida da 
comunidade, oferecendo um local seguro e agradável para brincadeiras e 
atividades ao ar livre. Além disso, a presença de um playground incentivará o 
uso da praça por famílias, promovendo a convivência social e o fortalecimento 
dos laços comunitários. 

Portanto, a contratação de uma pessoa jurídica 
especializada para a construção de um playground na Praça da Igreja Matriz é 
uma medida essencial para atender às necessidades da população de Ipiaçu, 
proporcionando um espaço de lazer seguro e de qualidade para as crianças e 
suas famílias. Este projeto reflete o compromisso da administração municipal 
com a melhoria das condições de vida e o desenvolvimento social do município, 
promovendo a inclusão e a valorização dos espaços públicos. 

2. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO 
OU ENTIDADE  

Não se aplica.   
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3. LEVANTAMENTO DE MERCADO E PREÇO(S) DE REFERÊNCIA  

Diante das diversas alternativas disponíveis no mercado 
para a instalação de um playground na Praça da Igreja Matriz de Ipiaçu, a 
abertura de um processo licitatório para a contratação de uma pessoa jurídica 
especializada se apresenta como a melhor solução para atender às 
necessidades do município. Esta abordagem oferece uma série de benefícios 
que garantem a qualidade, segurança e economicidade do projeto. 
 

A contratação de uma empresa especializada por meio de 
licitação assegura que todo o processo de limpeza do terreno, montagem dos 
brinquedos e demais atividades relacionadas serão executadas de forma 
adequada e conforme as especificações técnicas do projeto. Empresas 
especializadas possuem o conhecimento técnico e a experiência necessária 
para realizar todas as etapas do projeto com alto padrão de qualidade, desde a 
preparação do terreno até a instalação final dos equipamentos de playground. 
 

A segurança das crianças é uma prioridade absoluta em 
qualquer projeto de playground. Empresas qualificadas sabem como seguir 
rigorosamente as normas de segurança e os regulamentos aplicáveis, 
garantindo que todos os equipamentos sejam instalados corretamente e que o 
ambiente seja seguro para uso infantil. Este cuidado inclui a seleção de materiais 
apropriados, a correta fixação dos brinquedos e a criação de superfícies de 
amortecimento adequadas para minimizar o risco de acidentes. 
 

A contratação de uma empresa que realize todo o 
processo, desde a limpeza do terreno até a montagem dos brinquedos, garante 
maior eficiência na execução das obras. Empresas especializadas podem 
coordenar todas as etapas do projeto de maneira integrada, evitando problemas 
de comunicação e atrasos que podem ocorrer quando diferentes fornecedores 
estão envolvidos. Isso resulta em um projeto mais coeso e na conclusão dentro 
do prazo estipulado. 
 

O processo licitatório promove a competitividade entre os 
fornecedores, o que tende a resultar em propostas mais vantajosas para o 
município. A concorrência estimula as empresas a oferecerem o melhor preço 
possível, mantendo a qualidade dos serviços prestados. Isso é particularmente 
importante para garantir que o investimento público seja utilizado da forma mais 
eficiente e econômica, sem comprometer a qualidade do playground. 
 

A abertura de um processo licitatório assegura que a 
contratação siga os princípios de transparência e legalidade previstos na 
legislação. Este processo é fundamental para garantir a integridade das ações 
da administração pública e para proporcionar igualdade de condições a todos os 
concorrentes, evitando práticas discriminatórias e favorecimento indevido. 
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Considerando as opções disponíveis no mercado, a 
abertura de um processo licitatório para a contratação de uma pessoa jurídica 
especializada na instalação de playgrounds é a melhor solução para o município 
de Ipiaçu. Este procedimento garantirá que o projeto seja executado com a 
máxima qualidade, segurança e eficiência, ao mesmo tempo em que assegura 
a melhor relação custo-benefício através da competitividade entre os 
fornecedores. A adoção deste processo reflete o compromisso da administração 
municipal com a gestão responsável dos recursos públicos e com a promoção 
do bem-estar da comunidade, especialmente das crianças que utilizarão o novo 
playground. 
 
4. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

O objeto definido neste ETP teve sua característica 
definida objetivamente, porém por se tratar da execução de uma obra conforme 
mencionado anteriormente, se adota a modalidade de Concorrência, nos moldes 
no artigo 6, XXXVIII da Lei nº 14.133/2021.  

 
A modalidade de licitação ora escolhida não só confere 

maior celeridade ao processo, como também garante que o processo não seja 
fracassado. Desse modo, entende-se que o interesse público será mais 
satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade. 
 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE 
CÁLCULO E ANEXOS QUE LHE DÃO SUPORTE 

Os quantitativos dos serviços correlacionados ao objeto a 
ser pleiteado forma obtidos através da elaboração dos projetos técnicos, 
somados aos memorias descritivos e/ou memorial de especificações de 
serviços, elaborados por equipe técnica devidamente capacitada, que resultará 
no orçamento completo da obra a ser executada, inclusive com valor final de 
referencia da contratação.  

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Os valores estimados estão compatíveis com os 
quantitativos levantados dos projetos de arquitetura e engenharia e os custos do 
ORSE e SICOR, sistema considerado afim ao SINAPI, devido o recurso do 
Convênio ser do Estado.  

O valor estimado para a contratação, conforme projeto 
básico foi de R$ R$ 254.036,27 (duzentos e cinquenta e quatro mil e trinta e seis 
reais e vinte e sete centavos).  

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS 
OBRIGATÓRIOS  

O município de Ipiaçu busca revitalizar a Praça da Igreja 

Matriz com a instalação de um playground moderno, seguro e acessível, que 
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atenda às necessidades de lazer e recreação das crianças da comunidade. Para 

garantir a execução adequada deste projeto, será realizada a contratação de 

uma pessoa jurídica especializada, por meio de um processo licitatório, conforme 

as exigências da Lei nº 14.133/2021. 

Os serviços serão executados no local indicado pela 

Secretaria Municipal de Governo, de acordo com a demanda dos serviços e 

deverá atender todas as regras normativas fixadas pela secretaria.  

Em relação ao Art. 6º, inciso XXI, “a”, da Lei nº 14.133 de 

2021, declara-se que os serviços contratados enquadram-se como serviços 

comuns de engenharia.  

A empresa contratada será responsável por realizar a 

limpeza completa do terreno, removendo detritos, vegetação indesejada e 

preparando a área para a instalação dos equipamentos do playground. Esta 

etapa é crucial para garantir a segurança e a durabilidade do playground. 

A instalação dos equipamentos será feita de acordo com 

as normas técnicas e de segurança, incluindo a criação de superfícies de 

amortecimento adequadas (como pisos emborrachados ou áreas de areia) para 

minimizar o risco de acidentes. Os brinquedos e equipamentos deverão ser de 

alta qualidade, fabricados com materiais seguros e duráveis, e atender às 

exigências de acessibilidade para permitir o uso por todas as crianças, incluindo 

aquelas com deficiência. 

Além da instalação dos equipamentos, a empresa realizará 

o paisagismo da área, integrando o playground com o ambiente da praça de 

forma harmoniosa. Serão plantadas árvores e arbustos adequados para 

proporcionar sombra e beleza ao local, criando um espaço agradável para as 

famílias. 

Para garantir a longevidade e a segurança do playground, 

a empresa contratada deverá oferecer um plano de manutenção preventiva e 

corretiva. Este plano incluirá inspeções regulares, limpeza dos equipamentos, 

reaperto de fixações, substituição de peças desgastadas e reparos necessários 

para manter os equipamentos em perfeito estado de funcionamento. A 

manutenção preventiva deverá ser realizada conforme as recomendações dos 

fabricantes dos equipamentos e as normas técnicas aplicáveis. 

 

A empresa deverá oferecer assistência técnica contínua 

durante o período de garantia dos equipamentos e estruturas instaladas. Esta 

assistência incluirá a resposta rápida a quaisquer problemas que possam surgir, 

a disponibilidade de peças de reposição e a realização de reparos emergenciais 

para garantir a segurança e a funcionalidade do playground. 
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Para a prestação de serviços pretendidos os eventuais 

interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível 

com o objeto da licitação.  

A empresa a ser contratadas deverá possuir expertise em 

obras afins ao objeto pleiteado comprovadamente por Atestado de Capacidade 

Técnica registrado no órgão competente.  

 

A empresa licitante deverá estar devidamente registrada no 

Conselho Regional de Engenharia (CREA). Na data prevista para entrega da 

proposta apresentará Certidão de Registro de Quitação que comprova a situação 

do registro da empresa no conselho quanto a sua regularidade e anuidade.  

 

Os equipamentos e serviços fornecidos pela empresa 

contratada deverão ter garantia mínima de 12 meses, conforme estipulado por 

lei. Durante o período de garantia, a empresa será responsável por qualquer 

defeito de fabricação ou instalação, e deverá corrigir tais problemas sem custo 

adicional para o município. 

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica 

acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, 

data prevista para a entrega da proposta,  entendendo-se como tal, para fins 

deste certame, o sócio que comprove o seu vínculo por intermédio de contrato 

social/estatuto social, o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em Carteira de Trabalho e previdência Social; e o prestador de 

serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor 

dessa licitação.  

Os profissionais participantes da Equipe Técnica deverão 

ser os mesmos que assinarão a ART de execução de obras/serviços.  

Os atestados de capacidade técnico-profissional, ou 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s) e Certificado de Acervo 

Técnico (CAT) deverão estar devidamente registrados no Conselho Regional de 

Engenharias (CREA) da região onde os serviços foram executados, 

comprovando que os responsáveis técnicos constantes do quadro técnico da 

licitante executam ou executaram serviços similares, em vulto e tipologia aos da 

contratação pretendida.  

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
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O contratado será responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, 

e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou a 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

O contratado deverá manter atualizado o cronograma 

físico-financeiro com a execução contratual, de modo que seja possível 

visualizar o acompanhamento da programação feita para a obra, em caso de 

atrasos significativos deverá ser providenciado termo aditivo para atualizá-lo.  

7. RESULTADOS PRETENDIDOS  

A instalação de um playground na Praça da Igreja Matriz 
de Ipiaçu visa não apenas melhorar a infraestrutura de lazer do município, mas 
também otimizar o uso dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis. A contratação de uma pessoa jurídica especializada, por meio de 
um processo licitatório, proporcionará diversos benefícios em termos de 
economicidade e eficiência, garantindo que o projeto seja realizado com o melhor 
custo-benefício possível. 

O processo licitatório promoverá a competitividade entre as 
empresas participantes, resultando em propostas mais vantajosas para o 
município. A concorrência saudável estimulará as empresas a oferecerem 
preços mais baixos, sem comprometer a qualidade dos serviços e dos materiais 
utilizados. Essa abordagem garantirá a contratação da empresa que apresentar 
a melhor relação custo-benefício, otimizando o investimento público. 

A contratação de uma empresa especializada que oferece 
um plano de manutenção preventiva e corretiva reduzirá os custos futuros com 
reparos e substituições de equipamentos. Manutenções regulares e adequadas 
prolongam a vida útil dos brinquedos e evitam gastos elevados com consertos 
emergenciais ou substituições frequentes. A assistência técnica contínua 
durante o período de garantia também contribuirá para a redução de custos 
imprevistos. 

A utilização de uma empresa especializada garante que 
profissionais qualificados e experientes sejam responsáveis por todas as etapas 
do projeto. Isso não apenas assegura a qualidade e segurança do playground, 
mas também permite que os servidores municipais direcionem seu tempo e 
esforços para outras áreas prioritárias, aumentando a eficiência da 
administração pública. 

Como parte do contrato, a empresa fornecerá treinamento 
para as equipes locais de manutenção. Este treinamento capacitará os 
funcionários municipais a realizar inspeções básicas e manutenções de rotina, 
melhorando suas habilidades e garantindo que a praça seja mantida em boas 
condições a longo prazo. A capacitação contínua dos servidores promoverá um 
uso mais eficiente dos recursos humanos disponíveis. 
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A empresa contratada será responsável por selecionar 
materiais de alta qualidade e durabilidade para a construção do playground. Isso 
garantirá que os equipamentos sejam resistentes às condições climáticas e ao 
uso intenso, minimizando a necessidade de substituições frequentes e 
desperdício de recursos materiais. 

O projeto de paisagismo integrado ao playground utilizará 
recursos naturais e vegetação adequada para criar um ambiente harmonioso e 
sustentável. A escolha de plantas nativas e de baixa manutenção contribuirá 
para a conservação dos recursos naturais e reduzirá os custos de manutenção 
das áreas verdes. 

A contratação de uma empresa especializada por meio de 
licitação permitirá um planejamento financeiro detalhado e um controle rigoroso 
do orçamento. A administração municipal terá clareza sobre os custos 
envolvidos desde o início, evitando surpresas financeiras e garantindo que o 
projeto se mantenha dentro do orçamento previsto. 

A economicidade alcançada através da competitividade no 
processo licitatório permitirá que os recursos economizados sejam reinvestidos 
em outras áreas prioritárias do município. Isso amplia o impacto positivo do 
investimento público, promovendo melhorias em diversas frentes e beneficiando 
a população de maneira mais abrangente. 

A instalação do playground na Praça da Igreja Matriz, 
através da contratação de uma pessoa jurídica especializada por meio de um 
processo licitatório, proporcionará resultados significativos em termos de 
economicidade e aproveitamento eficiente dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis. Essa abordagem assegura a realização de um projeto 
de alta qualidade, durabilidade e segurança, ao mesmo tempo em que otimiza o 
uso dos recursos públicos, promovendo o bem-estar da comunidade e a 
sustentabilidade financeira do município de Ipiaçu. 

8. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO (SE 
NECESSÁRIO)  

Não se aplica  
 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (SE HOUVER)  

As contratações correlatas são aquelas cujos objetos 
sejam similares ou correspondentes entre si; já as contratações 
interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução 
do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da 
necessidade da Administração. Portanto, após verificação dos serviços a serem 
contratados, observou-se que não se faz necessária à realização de demais 
contratações correlatas e ou interdependentes para perfeita execução do objeto 
pretendido, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização 
dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta.  
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10. MAPEAMENTO DE RISCOS  
 

O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e 
gerenciamento dos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação e da 
gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência 
dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e 
contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação.  

 
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma 

análise qualitativa e quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na 
classificação conforme a relação entre a probabilidade e o impacto. Tal classificação 
resultará no nível de risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase 
de planejamento e gestão do contrato.  

 
A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de 

planejamento e de gestão dos serviços identificados e classificados neste documento.   

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO 

Estimativa de preço em desacordo com os 
preços praticados no mercado. 

Baixa Alto 

Prestação de serviços sem qualidade. Média Alto 

Incapacidade de empresa vencedora em 
executar o contrato. 

Baixa Alto 

Falta de clareza quanto aos serviços a 
serem executados. 

Baixa Alto 

Licitação deserta ou fracassada. Média Alto 

Estimativa inadequada de quantitativo do 
objeto a ser licitado 

Baixa Alto 

Contratada se recusar a assinar o contrato. Baixa Alto 

Atraso na contratação. Baixa Média 

Elaboração do Termo de Referência 
inadequado 

Baixa Média 

 
11. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

Após análise detalhada das necessidades e alternativas 
disponíveis, conclui-se que a contratação de uma pessoa jurídica especializada 
para a instalação de um playground na Praça da Igreja Matriz é a solução mais 
viável e vantajosa para o município de Ipiaçu. Este investimento é crucial não 
apenas para a melhoria da infraestrutura urbana, mas também para o 
desenvolvimento saudável e integral das crianças da nossa comunidade. 

Investir em espaços públicos de qualidade, especialmente 
aqueles destinados ao lazer e desenvolvimento infantil, é de suma importância 
para qualquer município. Playgrounds seguros e bem planejados oferecem às 
crianças um ambiente adequado para brincadeiras e atividades físicas, 
essenciais para seu crescimento saudável. Além disso, esses espaços 
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promovem a socialização e o convívio familiar, fortalecendo os laços 
comunitários e contribuindo para o bem-estar geral da população. 

A revitalização da Praça da Igreja Matriz com a instalação 
de um playground atende diretamente às necessidades da população de Ipiaçu. 
A falta de áreas de lazer adequadas é um problema que impacta negativamente 
a qualidade de vida dos munícipes. Com a criação de um espaço moderno, 
seguro e acessível, estamos respondendo a uma demanda significativa, 
proporcionando um local onde as crianças possam brincar e se desenvolver 
plenamente. 

A contratação de uma empresa especializada assegura 
que o projeto será executado com os mais altos padrões de qualidade e 
segurança. A empresa contratada será responsável por todas as etapas do 
projeto, incluindo a limpeza do terreno, instalação dos equipamentos, 
paisagismo e manutenção contínua. Isso garante que todas as exigências 
técnicas e legais sejam cumpridas, resultando em um playground durável e 
seguro para as crianças. 

Através do processo licitatório, garantiremos a 
competitividade entre os fornecedores, o que resultará em propostas mais 
vantajosas para o município. Este processo não só otimiza os recursos 
financeiros, mas também assegura que o investimento público seja utilizado da 
forma mais eficiente possível. A economicidade alcançada permitirá que os 
recursos economizados sejam direcionados para outras áreas prioritárias, 
amplificando o impacto positivo do investimento. 

O processo de contratação seguirá rigorosamente todos os 
requisitos legais estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. A transparência e a 
legalidade são princípios fundamentais que guiarão todas as etapas do 
processo, desde a elaboração do edital até a execução do projeto. Isso garante 
a integridade das ações da administração pública e proporciona igualdade de 
condições a todos os concorrentes, evitando qualquer prática discriminatória. 

Diante de todos os aspectos analisados, é claro que a 
contratação de uma pessoa jurídica especializada para a instalação do 
playground na Praça da Igreja Matriz é não apenas viável, mas também 
essencial para o município de Ipiaçu. Este investimento é um passo significativo 
para melhorar a qualidade de vida das crianças e de suas famílias, promovendo 
o desenvolvimento social e urbano da nossa cidade. Através de um processo 
licitatório transparente e competitivo, garantiremos que todos os requisitos legais 
e técnicos sejam atendidos, assegurando a execução de um projeto que 
realmente faça a diferença na vida da nossa comunidade. 

Portanto, a administração municipal está plenamente 
convencida da viabilidade e importância desta contratação, que representa um 
compromisso com o futuro das nossas crianças e com a construção de um 
ambiente urbano mais inclusivo e acolhedor. 
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Elaborado por: 

 
 

 
 

______________________________________ 
Lissandra Patrícia Alves Alcantara 

GESTORA DO CONTRATO 
 

 
 
 

______________________________________ 
Paola Carolina Clares da Luz  

FISCAL DO CONTRATO
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ANEXO II - PROJETO ARQUITETÔNICO 
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ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

(    ) DIRETA
( X ) INDIRETA

LDI 29,98%

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

PREÇO

UNITÁRIO S/ 

LDI

PREÇO

UNITÁRIO C/ 

LDI

PREÇO 

TOTAL

1 SERVIÇOS INICIAIS

1.1 ED-28427

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA 

GALVANIZADA (3,00 X 1,5 0 M) - EM CHAPA GALVANIZADA 0,26 

AFIXADAS COM REBITES 540 E PARAFUSOS 3/8, EM ESTRUTURA 

METÁLICA VIGA U 2" ENRIJECIDA COM METALON 20 X 20, SUPORTE EM 

EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADAS

U 1,00 1.374,12 1.786,02 1.786,02

1.2 ED-50703 LIMPEZA DE TERRENO, INCLUSIVE CAPINA, RASTELAMENTO COM 

AFASTAMENTO ATÉ VINTE (20) METROS

M2 205,96 2,08 2,70 556,09

1.3 RO-43118 COLCHÃO DRENANTE DE PÓ DE BRITA COM GEOTEXTIL NÃO TECIDO 

(EXECUÇÃO,  INCLUINDO ESPALHAMENTO E FORNECIMENTO DE TODOS 

OS MATERIAIS, EXCETO TRANSPORTE DOS AGREGADOS)

M3 10,30 153,35 199,32 2.052,60

2 PISO E MEIO-FIO

2.1 ED-51140 GUIA DE MEIO-FIO, EM CONCRETO COM FCK 20MPA,

PRÉMOLDADA, MFC-03 PADRÃO DER-MG, DIMENSÕES (12X18X45)CM, 

EXCLUSIVE SARJETA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, APILOAMENTO E 

TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA)

M2 48,76 73,17 95,10 4.637,08

2.2 COTAÇÃO PISO DE BORRACHA RECICLADA MONOLÍTICO PARA

PLAYGROUND SBR COLORIDO COM ESPESSURA DE 4CM

M3 205,96 472,00 613,48 126.352,34

3 PLAYGROUND

3.1 COTAÇÃO

PLAYGROUND COM DUAS TORRES (CASINHAS) COM ESCORREGADORES 

E ESCALADORES EM PVC COLORIDO E TUBOS DE AÇO. U 1,00 74.464,67 96.785,91 96.785,91

(    ) DIRETA
( X ) INDIRETA

LDI 29,98%

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

PREÇO

UNITÁRIO S/ 

LDI

PREÇO

UNITÁRIO C/ 

LDI

PREÇO 

TOTAL

3.2 COTAÇÃO BRINQUEDO MOLA DE BICHINHO U 1,00 5.213,33 6.776,06 6.776,06

3.3 COTAÇÃO BALANÇO COM ESTRUTURA TUBULAR METÁLICA COLORIDA E DOIS 

BALANÇOS DE CORRENTES DE AÇO GALVANIZADO

U 1,00 11.610,00 15.090,17 15.090,17

254.036,27

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS

PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIAÇÚ/MG FOLHA Nº: 001

OBRA: REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA MATRIZ (CONSTRUÇÃO DE PLAYGROUND) DATA: 01/04/2024

LOCAL: PRAÇA DA MATRIZ  - IPIAÇU/MG FORMA DE EXECUÇÃO:

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: SETOP/MG - TRIÂNGULO MINEIRO-10/2023 (COM 

DESONERAÇÃO) - SINAP 02/24 - DESONERADO

PRAZO DE EXECUÇÃO: 02 MESES

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS

PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIAÇÚ/MG FOLHA Nº: 001

OBRA: REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA MATRIZ (CONSTRUÇÃO DE PLAYGROUND) DATA: 01/04/2024

LOCAL: PRAÇA DA MATRIZ  - IPIAÇU/MG FORMA DE EXECUÇÃO:

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: SETOP/MG - TRIÂNGULO MINEIRO-10/2023 (COM 

DESONERAÇÃO) - SINAP 02/24 - DESONERADO

PRAZO DE EXECUÇÃO: 02 MESES

TOTAL GERAL DA OBRA

GUSTAVO RIBEIRO DE MOURA - ARQUITETO                                                                           CAU A92331-1

RAFAEL EVANGELISTA CAPANEMA

GUSTAVORIBEIRODE Assinado de formadigitalGUSTAVO RIBEIRO

MOURA:06132449663 MOURA:06132449663Dados: 2024.04.26 10:34:30 -03'00'
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ANEXO IV – MEMÓRIA DE CÁLCULO; 
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ANEXO V  – COMPOSIÇÃO DE BDI; 

 

 



ITEM CÓDIGO ETAPAS/DESCRIÇÃO
FÍSICO/ 

FINANCEIRO
TOTAL  ETAPAS MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6

Físico % 1,73% 1,73%

Financeiro 4.394,71 4.394,71

Físico % 51,56% 1,83% 49,74%

Financeiro 130.989,42 4.637,08 126.352,34

Físico % 46,71% 46,71%

Financeiro 118.652,14 118.652,14

Físico % 100,00% 50,26% 49,74%

Financeiro R$ 254.036,27 R$ 127.683,93 R$ 126.352,34

Observações:

RAFAEL EVANGELISTA CAPANEMA

LOCAL: PRAÇA DA MATRIZ  - IPIAÇU/MG

TOTAL

GUSTAVO RIBEIRO DE MOURA - ARQUITETO CAU A92331-1

PRAZO DE EXECUÇÃO: 02 MESES

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIAÇU
Avenida Milton Campos nº 344 – Fone: (34) 3252-0100 e Fax: (34) 3252-0111

CEP: 38.350-000 – Ipiaçu – Estado de Minas Gerais

E-mail: governo@ipiacu.mg.gov.br (Sec. Governo) – gabinete@ipiacu.mg.gov.br (Gab. Prefeito)

3 PLAYGROUND

1 SERVIÇOS INICIAIS

2 PISO E MEIO-FIO

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIAÇÚ/MG VALOR DO CONVÊNIO:R$ 250.000,00 DATA: 01/04/2024

OBRA: REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA MATRIZ (CONSTRUÇÃO DE PLAYGROUND)

GUSTAVO RIBEIRO DE 
MOURA:06132449663

Assinado de forma digital por 
GUSTAVO RIBEIRO DE 
MOURA:06132449663 
Dados: 2024.04.26 10:31:35 -03'00'


